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EMENTA 2024 

 

1) Com início do período de janeiro de 2024, foi implementada a controladoria na Associação, haja vista 

as necessidades de controle interno e prestação de contas assertivos, não atendidas meramente pela 

contabilidade fiscal.  

 

Para a execução do trabalho, foi necessária a adoção de sistema ERP, no qual serão, a partir de 01/2024, 

escrituradas todas as movimentações contábeis e financeiras do ano.  

 

Para melhor visualização da realidade econômica e financeira institucional, as movimentações serão 

segregadas em centros de custo, definidos conforme os projetos em andamento e suas especificidades.  

  

2) Das Adequações conforme CPC 47 

 

Conforme plano de trabalho definido no processo de implementação de controladoria e respectivo 

contrato de prestação de serviços, a escrituração contábil passou a ser definida conforme projeto, de forma a 

proporcionar a devida consideração dos seguintes pontos, imprescindíveis à compreensão da realidade 

institucional, econômica e financeira:  

- Devida apropriação da receita conforme CPC 47, haja vista as receitas serem provenientes de termos 

de parceria e fomento.  

- Devida observância de que, nos termos de parceria, não é possível a percepção de superávit ou déficit, 

haja vista que os recursos recebidos terão destinação total ao cumprimento do objeto, sendo que, em caso de 

excedente, este retornará ao ente parceiro, conforme prestação de contas.  

 

2.1 Da análise das adequações, conforme CPC 47. 

 



 

 

Em janeiro de 2024, foram apresentadas as demonstrações financeiras da entidade, de ano calendário 

2023. 

 

 

 

Na composição do patrimônio da entidade, foram identificados valores consideráveis de Lucros e 

Prejuízos acumulados, simultaneamente.  

Quanto ao fato supramencionado, nota-se: 

 

- A apresentação de “lucros acumulados”, simultaneamente à apresentação de “prejuízos 

acumulados”, é incoerente ao definido pelo PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 13 - Adoção 

Inicial da Lei nº 11.638/07 e da Medida Provisória no 449/08.  

 

- Feita a devida destinação do “lucro” para compensação do prejuízo, apurar-se-ia lucro acumulado 

de 170.689,49, o que é incompatível à realidade operacional descrita no item 2 deste parecer, além de 

que a suposta apuração de superávit de 375.776,98 no exercício de 2023 não condisse ao resultado 

apresentado na Demonstração do Resultado do Exercício de 2023.  

 

Durante reunião de controladoria realizada em março de 2024, a diretoria apresentou preocupação 

quanto às demonstrações de 2023 e sua assertividade, além de ter informado quanto às dúvidas e 

dificuldades de interpretação, pela Assembleia, ocasionadas pelas não conformidades das DFs 



 

 

(Demonstrações Financeiras) e, principalmente, pelo fato de que a entidade não poderia, em sua 

realidade, ter, de fato, realizado déficits ou superávits tão consideráveis.  

 

Quanto ao fato, realizada a análise das DFs anteriores e, logo posteriormente, reunião junto à 

organização contábil responsável pelo exercício de 2023, a controladoria apurou que, conforme as 

especificidades das relações contratuais que regem as operações e os exames realizados, as 

incongruências contábeis dar-se-iam, com grande grau de confiabilidade, pela não observância do 

CPC 47 nas apropriações das receitas dos contratos de termos de parceria, público e privados, 

tampouco dos serviços contratados de terceiros conforme CPC 16*. 

 

*Embora de menor relevância aos erros sucessivos na apuração do resultado, constatou-se que, a não 

apropriação dos custos e despesas contratuais conforme a competência de sua realização e produção 

de efeitos, mas tão somente pela data de emissão da nota fiscal, também ocasionou impactos à devida 

apuração – vide CPC 16. 

 

Conforme analisado, no ano de 2022, por exemplo, a contabilidade da entidade apresentou superávit 

de 99.123,26.  

 



 

 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

As adequações tiveram, portanto, início pela migração da escrituração contábil e implementação das 

rotinas de controladoria, devidamente descritas nos relatórios trimestrais e RI.  

 

Primeiramente, a entidade foi segregada em Centros de Custo (C.C), conforme já definidos no 

relatório de controladoria trimestral ¼, sendo: 

 

1 – Termo de Parceria Público 19/2023. 

 

2 – Termo de Parceria Público 29/2024. 

 

3 – Parceria Privada ACT – FIN – TNC. 

 

4 – Institucional.  

 

Com exceção do C.C Nº 4, todos possuem contratos a serem analisados para contabilização 

conforme CPC 47 e adequações que realizar-se-ão a partir de 01/01/2024, haja vista a assunção de 

responsabilidade técnica contábil.  

 

1 – Termo de Parceria Público 19/2023. 

 

Verificada a vigência, mediante exame do inteiro teor do termo, foi realizado o ajuste de exercício 

anterior, conforme PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 23 POLÍTICAS CONTÁBEIS, 

MUDANÇA DE ESTIMATIVA E RETIFICAÇÃO DE ERRO e devida contabilização do saldo 

restante a ser apropriado, conforme a vigência definida.  

 

Dentre os C.C’s que compõem a organização, o presente apresentou a menor possibilidade de 

garantia de total assertividade, devido sua ocorrência ter se dado, em maioria, durante o ano 

calendário de 2023. 

 



 

 

O presente termo encerrou-se em 2024, sendo realizadas as devidas contabilizações para que a 

contabilidade fiscal e gerencial tivesse a maior paridade, em relação à realidade e à prestação de 

contas, possível.  

 

 2 - Termo de Parceria Público 29/2024. 

 

Haja vista o termo de parceria 29/2024 ter se iniciado dentro de período com vigência da 

controladoria, foi possível que todos os fatos econômicos fossem registrados em conformidade. 

Como consequência, conforme demonstrar-se-á pela Demonstração do Resultado do Exercício anexa 

a este parecer, o resultado apurado aproximou-se da nulidade prevista, haja vista natureza do Termo 

de Parceria e sua execução. O presente resultado, assim, ratifica o definido pela controladoria, quanto 

à causa provável que levou às inconsistências contábeis nos anos de 2023 e anteriores.  

 

3 – Parceria Privada ACT – FIN – TNC. 

 

Em relação ao termo de parceria privada, foram realizadas as mesmas adequações citadas para os 

C.Cs anteriores, com ênfase na necessidade de adequar, também, a apropriação de gastos com 

prestações de serviço, tomados de terceiros, mediante contrato.  

 

Embora parte da vigência do termo deu-se em 2023, a maioria das adequações pôde ser realizada 

conforme os ajustes e correções definidos pelo CPC 23.  

 

Recomenda-se, como inclusão à pauta da reunião de controladoria, o questionamento, para melhor 

entendimento, do empenho e destinação de recursos mediante parcelas aportadas pela entidade 

parceira além da definição quanto à devolução de recursos sobressalentes, ao final da parceria.  

 

4 – Institucional. 

 

Quanto ao C.C institucional, que representa as entradas e saídas de recursos não relacionados a 

qualquer termo de parceria – independentes – nota-se que: 

 

- Não foram encontradas necessidades de adequações contábeis, haja vista a natureza não contratual 

das receitas.  



 

 

- Recomenda-se planejamento estratégico para majoração do resultado institucional, haja vista ser o 

único que permite superávit para aplicações conforme LEI No 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999 e 

legislação correlata.  

 

 

3) Aprovação das DFs de 2023; 

 

Haja vista que o resultado das adequações, realizadas em 2024, RATIFICA a causa das não 

conformidades contábeis de 2023, ainda, em consideração ao fato de que a reapuração e auditoria 

total dos registros anteriores a 2024 ocasionaria dispêndio excedente à liquidez institucional atual, a 

controladoria recomenda que seja convocada nova assembleia, na qual sejam apresentadas e 

explicadas as não conformidades, analiticamente, seus impactos  
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